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1988 – A Constituição que 
resistiu aos golpes do tempo

Quatro décadas depois de sua promulgação, a Carta Magna de 1988 permanece como símbolo da redemocratização 
brasileira. Em meio aos novos ataques institucionais, parlamentares e especialistas revisitam as conquistas da Constituinte

A 
instalação da Assembleia 
Nacional Constituinte, em 
fevereiro de 1987, simboli-
zou a transição de um país 

marcado pela repressão para uma 
nação em busca de reconstrução 
institucional. Era o ponto de parti-
da para o redesenho do Estado bra-
sileiro após duas décadas de auto-
ritarismo. A censura à imprensa, o 
controle dos sindicatos e a repres-
são aos movimentos sociais ainda 
eram lembranças vívidas no ima-
ginário coletivo. Mas havia, naque-
le início de transição, um sopro de 
esperança, a promessa de recons-
truir o país sobre novas bases de-
mocráticas. Bases que precisam ser 
reforçadas para que tudo que foi 
construído ao longo dos últimos 
40 anos não se perca, como quase 
vivenciamos na tentativa de golpe 
de Estado, orquestrado, segundo a 
Procuradoria-Geral da República 
(PGR), em que o ex-presidente Jair 
Bolsonaro e mais 33 são acusados 
de participação.

O estopim da redemocratiza-
ção fora a campanha pelas Diretas 
Já, derrotada no Congresso, mas 
vitoriosa no inconsciente popular. 
Na sequência, a eleição de Tancre-
do Neves no Colégio Eleitoral, com 
apoio da dissidência governista re-
unida na Frente Liberal, selou a 
derrota simbólica do regime. Em-
bora a morte precoce de Tancredo, 
às vésperas da posse, tenha mergu-
lhado o Brasil em incerteza, o pro-
cesso democrático seguiu adian-
te. Coube ao vice-presidente José 
Sarney, egresso do regime militar, 
mas convertido ao diálogo, assumir 
a Presidência e convocar a Consti-
tuinte. Mais do que isso, garantiu 
autonomia aos parlamentares, es-
tabelecendo as bases para o que vi-
ria a ser um novo pacto nacional.

A Constituição de 1988 não nas-
ceu de uma ruptura brusca, mas 
de uma transição cuidadosamente 
negociada entre forças civis e mi-
litares. Foi resultado de uma pac-
tuação pragmática, construída na 
confluência entre a vontade popu-
lar e os limites impostos pela corre-
lação de forças da época. O próprio 
presidente Sarney reconheceu, em 
entrevista recente ao Correio, no 
evento Democracia 40 anos: Con-
quistas, Dívidas e Desafios, que a 
Constituinte foi “o ponto culminan-
te de um pacto pela estabilidade de-
mocrática”. E mesmo sob ataques, a 
Carta se manteve como a espinha 
dorsal das instituições brasileiras.

Um dos relatores da Comissão 
de Sistematização na Constituinte, 
o ex-ministro do Supremo Tribu-
nal Federal Nelson Jobim declarou 
que a Constituição “foi um traba-
lho complexo, com muita disputa, 
mas necessário”. O texto final con-
sagrou avanços históricos, como a 
ampliação dos direitos sociais, a 
universalização do acesso à saú-
de e à educação, a valorização da 
dignidade humana e a limitação 
do poder estatal. Mas esses dispo-
sitivos nasceram de longas e com-
plexas negociações.

Para o deputado federal Aécio 
Neves (PSDB-MG), neto de Tan-
credo Neves, o processo liderado 
por Ulysses Guimarães contou com 
“homens de coragem e visão insti-
tucional”, capazes de superar inte-
resses pessoais em nome do pacto 
coletivo que daria origem à chama-
da Constituição Cidadã. “Foi a mais 
bem executada obra de engenharia 
política da história contemporânea 
do Brasil”, afirmou o deputado.

A ex-governadora do Distrito 
Federal Maria de Lourdes Abadia, 
uma das 26 mulheres constituintes, 
também relembra a singularidade 
daquele momento. Eleita deputada 
federal pelo Distrito Federal, Aba-
dia rompeu o ciclo elitista da po-
lítica nacional e participou ativa-
mente dos debates constituintes. 

“Foi uma bênção, um aprendizado 
e uma oportunidade única de vo-
cê sair lá da Ceilândia para poder 
ajudar a escrever a Constituição do 
Brasil”, relembrou.

O senador Paulo Paim, à época 
deputado federal, foi um dos res-
ponsáveis pelas conquistas funda-
mentais para os trabalhadores, co-
mo o direito à greve, à redução da 
jornada de trabalho, à valorização 
do salário mínimo e a inclusão de 
pautas sociais estruturantes, como 
previdência, saúde, proteção aos 
idosos e combate ao racismo. Ele 
citou as chamadas cláusulas pé-
treas, que garantem o Estado De-
mocrático de Direito, os direitos in-
dividuais, sociais e coletivos. “Esses 
pontos não podem ser alterados por 
nenhuma emenda constitucional. A 
sabedoria da época nos levou a co-
locar isso no texto justamente para 
blindar o coração da Constituição 
contra retrocessos. Ulysses Guima-
rães dizia: discordar, dialogar, dis-
cutir é legítimo — afrontar a Cons-
tituição, jamais. E é isso que sigo 
defendendo”, destacou o senador.

Lobby do batom

Durante os intensos trabalhos 
da Assembleia Nacional Consti-
tuinte, entre 1987 e 1988, o peque-
no grupo de mulheres parlamenta-
res decidiu que não seriam coad-
juvantes. Em um Congresso am-
plamente masculino, com apenas 
26 mulheres entre os mais de 500 
constituintes, nasceu o chamado 
Lobby do Batom, uma articulação 
apartidária e histórica que garantiu 
a presença feminina de forma com-
bativa e estruturada na formulação 
da nova Carta Magna.

O nome, inicialmente usado de 
maneira pejorativa por colegas ho-
mens, foi ressignificado pelas par-
lamentares como símbolo de resis-
tência, unidade e enfrentamento 
ao machismo estrutural que atra-
vessava os corredores do poder. “A 

primeira coisa que nós fizemos foi 
criar o Lobby do Batom. Foi uma 
reunião histórica em que combi-
namos que, independentemente 
de partidos, ideologias ou religiões, 
nós agiríamos integradas”, relem-
bra Maria de Lourdes Abadia.

Abadia, que anos depois se tor-
naria a primeira governadora do 
Distrito Federal, destaca que a pri-
meira reivindicação do grupo ilus-
tra bem o simbolismo do momen-
to. “Pedimos uma reunião com o 
doutor Ulysses Guimarães solici-
tando a construção de um banhei-
ro feminino no plenário. O Oscar 
Niemeyer só tinha projetado ba-
nheiros masculinos. Foi um cho-
que até para o Ulysses, que não ti-
nha conhecimento do fato”, contou.

Apesar do número reduzido, a 
bancada feminina deixou legados 
importantes no texto constitucional, 
indo muito além das pautas especí-
ficas de gênero. “Eles (deputados) 
pensavam que a gente só ia traba-
lhar nas questões das mulheres. E 
não foi. Nós trabalhamos em todo o 
texto da Constituição brasileira. Mas, 
claro, dando uma conotação espe-
cial às mulheres”, ressaltou Abadia. 
Segundo ela, as parlamentares atua-
ram como “captadoras de sonhos 
das mulheres brasileiras, represen-
tando pescadoras, professoras, mé-
dicas, empresárias, trabalhadoras do 
sal e mães chefes de família”.

Entre as conquistas diretamen-
te atribuídas à atuação do Lobby 
do Batom, está a inclusão da igual-
dade entre homens e mulheres no 
artigo 5º da Constituição. “Eu acho 
que foi o carro-chefe. Dizer que 
homens e mulheres são iguais pe-
rante a lei deu uma balança muito 
grande, porque a nossa lei era dis-
criminatória”, afirmou a ex-gover-
nadora do DF. Ela mesma apresen-
tou uma emenda para que mulhe-
res pudessem ser portadoras da es-
critura de um lote ou terreno, ins-
pirada por sua experiência de 16 
anos atuando em Ceilândia. “Eu 

vivi os conflitos. Já vi marido pu-
xando cabelo de mulher para po-
der trocar o nome do lote. E hoje, 
as mulheres que não são casadas 
têm direito de ter não só a chefia 
da família, como também o terre-
no em seu nome”.

O grupo também teve papel de-
cisivo na formulação do Estatuto 
da Criança e do Adolescente e nas 
bases da defesa do consumidor. 
Apesar das vitórias, Abadia reco-
nhece que a luta por igualdade ain-
da não foi plenamente vencida. “As 
mulheres tiveram um certo empo-
deramento, mas não é total. Ainda 
temos mulheres com o mesmo cur-
so e a mesma profissão ganhando 
menos do que os homens. As con-
quistas vão sendo obtidas com o 
tempo, mas ainda falta muito”.

Abadia lamenta, no entanto, que 
muitos dos avanços não tenham si-
do plenamente aplicados. “Hoje, 
vejo com tristeza o tanto de emen-
das, a quantidade de artigos desres-
peitados. Quando vejo as brigas no 
Congresso, as agressões, penso em 
como o doutor Ulysses estaria tris-
te.” A ex-governadora defende que 
a democracia evoluiu, mas não de 
forma plena. “Naquela época, não 
existiam redes sociais. As mulhe-
res se empoderaram, sim, mas ain-
da ganham menos, mesmo com a 
mesma formação. É uma constru-
ção, é um processo. Ainda não che-
gamos aonde precisamos”.

Democracia sob tensão

Quatro décadas após a promul-
gação da Constituição de 1988, a 
democracia brasileira enfrenta um 
paradoxo inquietante. Embora as 
instituições tenham resistido a cri-
ses profundas — como dois proces-
sos de impeachment e uma tentati-
va de golpe em 2023 —, a degrada-
ção do debate público e o descré-
dito nas lideranças políticas sinali-
zam um esgotamento do pacto de-
mocrático firmado na Constituinte. 

Sobre os atos de 8 de Janeiro, todos 
os parlamentares e ex-parlamen-
tares são unânimes em dizer que 
quem praticou e destruiu o patri-
mônio público precisa ser punido. 
Mas as punições precisam ser jus-
tas e de acordo com o crime come-
tido, de forma individual.

Para Abadia, o país está perden-
do os fundamentos que sustentam 
a convivência democrática. “Ho-
je você praticamente tem um país 
dividido. Dois grupos que não se 
ouvem, não se respeitam. Uma im-
paciência geral, uma falta de com-
preensão sobre o que é democra-
cia”, lamenta.

O senador Paim citou o uso das 
Forças Armadas pelo governo ante-
rior, com um grande erro. “Em vez 
de defenderem o Estado e a demo-
cracia, como determina a Consti-
tuição, houve tentativa de interfe-
rência política — o que só poderia 
dar errado”, comentou, ressaltan-
do que, atualmente, elas voltaram 
ao seu papel institucional. “Estão 
dando exemplo. No governo do 
presidente Lula, não houve confli-
to com os militares. O diálogo pre-
valeceu. E esse diálogo é essencial 
para mantermos a democracia só-
lida e em preparação para as elei-
ções de 2026”, frisou.

Para o historiador Daniel Aa-
rão Reis, professor da Universi-
dade Federal Fluminense (UFF) 
e especialista em regimes autori-
tários, a radicalização recente re-
vela uma ruptura na cultura de-
mocrática que deveria ter sido se-
dimentada nas últimas décadas. 
“A democracia é frágil, sobretudo 
quando não se constrói uma me-
mória compartilhada sobre os er-
ros do passado. O Brasil nunca en-
frentou com profundidade o lega-
do da ditadura militar, e por isso 
certas ideias autoritárias voltaram 
a ganhar fôlego”, avaliou.

Na mesma linha, José Sarney, 
que presidiu o país durante a Cons-
tituinte, afirmou que “o momento 

atual exige vigilância”. Para ele, o 
país vive “tensões entre os Pode-
res e uma sociedade contaminada 
pela intolerância e pela radicaliza-
ção digital”, mas, ainda assim, sus-
tenta que a Carta de 1988 “perma-
nece como nosso maior baluarte 
institucional”.

Diálogo x ódio

Ao longo da série de entrevistas 
realizadas para esta reportagem, 
um fio condutor se revelou com 
clareza: o contraste entre o espírito 
conciliador da Assembleia Consti-
tuinte de 1987–1988 e a cultura de 
embate agressivo que se instalou 
na política brasileira nas últimas 
décadas. Essa degradação do de-
bate público não é percebida ape-
nas nos discursos inflamados nas 
tribunas do Congresso ou nas re-
des sociais, mas na própria lógica 
que move a atuação parlamentar 
— cada vez mais refém de algorit-
mos e nichos ideológicos.

Maria de Lourdes Abadia des-
tacou a perda da elegância institu-
cional como um dos sintomas mais 
visíveis do adoecimento democrá-
tico. “Na Constituinte, havia um ca-
valheirismo. Existia tolerância. Ho-
je, os discursos são cheios de ódio, 
de rancor, de fake news. É uma pe-
na o que se tornou a política brasi-
leira”, afirmou.

Para ela, os embates ideológicos 
da época de Ulysses Guimarães, Pe-
dro Simon, Jarbas Passarinho e Má-
rio Covas ocorriam “com respeito, 
com educação, com foco no país”. 
Hoje, segundo suas palavras, “o po-
lítico fala para o seu grupo, para os 
seus seguidores, não mais para o 
Brasil”. Esse diagnóstico foi com-
partilhado pelo deputado federal 
Aécio Neves, que apontou a radica-
lização como um veneno que con-
taminou o parlamento. “O plenário 
da Câmara virou um ambiente in-
salubre. Os extremos se digladiam 
para ganhar mais likes, e quem ata-
ca mais é quem mais recebe apoio 
nos seus extremos. Isso é muito tris-
te para a política”, declarou. Ex-pre-
sidente da Casa, Aécio vê com preo-
cupação a substituição do embate 
racional por estratégias de marke-
ting digital — que, segundo ele, têm 
como combustível principal o con-
fronto e a caricatura.

O ex-senador Cássio Cunha Li-
ma também atribui parte da res-
ponsabilidade à incapacidade de 
o Estado de oferecer respostas às 
desigualdades. “A democracia pro-
meteu resolver as injustiças sociais. 
Venceu a ditadura, venceu a infla-
ção, mas não entregou dignida-
de ao povo. Isso gerou frustração 
e abriu espaço para o extremis-
mo”, analisou. Para ele, a radicali-
zação atual nasce do esgotamento 
do modelo político e da hipertro-
fia de um Estado que, “em vez de 
ser alavanca do desenvolvimento, 
virou âncora”.

A ascensão de figuras como, Do-
nald Trump, Javier Milei e Jair Bol-
sonaro também foi objeto de ava-
liação pelos entrevistados. Aécio 
Neves enxerga uma repetição de 
padrões: “No Brasil e no mundo, 
o vácuo da política moderada es-
tá sendo ocupado por discursos 
extremos. É um fenômeno global, 
mas com causas locais distintas. 
O risco é que essa retórica do ‘nós 
contra eles’ acabe substituindo o 
pacto democrático”.

Já Maria de Lourdes Abadia, 
com o olhar de assistente social 
e mulher pública, acredita que os 
políticos “não estão respondendo 
ao que é essencial para a humani-
dade”. Para ela, a crise de represen-
tatividade é mundial: “A esquerda 
não conseguiu cumprir o que pro-
meteu. A direita não tem solução. 
E a população, perdida, começa 
a buscar respostas em extremos 
que, na verdade, não têm projeto 
para o povo”.

Para o ex-presidente José Sarney, a Assembleia Nacional Constituinte foi “o ponto culminante de um pacto pela estabilidade democrática”
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